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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : NATALIA CALIXTO MARQUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : IEDUC - INSTITUTO DE EDUCACAO E CULTURA S/A
OUTRO NOME : INSTITUTO MINEIRO DE EDUCAÇÃO E CULTURA UNI-BH S/A
ADVOGADOS : CHRISTIANNE PACHECO ANTUNES DE CARVALHO - 

MG071943
TATIANA LUIZA SOARES RIBEIRO - MG142994
SAMARA DE FIGUEIREDO ALVES MENDES - MG167803

 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO QUE NÃO IMPUGNA TODOS OS FUNDAMENTOS DO DECISUM. 
CONCORDÂNCIA EXPRESSA DA PARTE RECORRENTE COM O CAPÍTULO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. POSSIBILIDADE DE EXAME DO MÉRITO DA 
IRRESIGNAÇÃO. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182/STJ. PROUNI. CONTROLE 
PELO MEC. ISENÇÕES FISCAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 
POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Afasta-se a incidência da Súmula n. 182/STJ quando, embora o Agravo Interno não 
impugne todos os fundamentos da decisão recorrida, a parte recorrente manifesta, 
expressamente, a concordância com a solução alcançada pelo julgador, desde que o 
capítulo em relação ao qual a desistência foi manifestada seja independente e não 
interfira na análise do mérito da irresignação.
III – O PROUNI é um meio de acesso ao Ensino Superior, estabelecido em lei federal e 
controlado pelo Ministério da Educação, órgão integrante da própria União, nos termos 
da Lei 11.096/2005. A União contribui para a manutenção do programa com isenções 
fiscais previstas no art. 8° da Lei n. 11.096/2005, legitimando sua participação no polo 
passivo da ação.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 15 de agosto de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 

parte do Recurso Especial e negou-lhe provimento, fundamentada i) ausência de 
violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil; ii) aplicação do entendimento desta 
Corte segundo o qual a União é parte legítima para figurar no polo passivo da ação 
envolvendo o programa PROUNI.

Sustenta a Agravante, em síntese, que desiste de impugnar a violação aos 
arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil.

Aduz, ainda, “A questão que o Superior Tribunal de Justiça precisa decidir é: 
se quem analisa o perfil dos estudantes e a sua manutenção no PROUNI são as 
Universidades que aderem ao programa, na qualidade de coordenadoras e executoras, 
em caso de ilegalidade praticada pelas IES a União deve ser responsabilizada? Assim, 
considerando que não há questionamento sobre nenhum ato, ainda que abstrato, 
praticado pela União, mas apenas e tão somente sobre a forma como a IES fez a 
convocação para que a autora apresentasse documentação, somente a UNI-BH deve 
figurar no polo passivo. Por esses motivos, a negativa de seguimento ao recurso 
especial da União não merece subsistir” (fl. 563e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 571/572e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA 
(Relatora):

 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Registro que a jurisprudência desta Corte adota o entendimento, segundo o 
qual se revela admissível o recurso que não impugne todos os fundamentos, caso a 
parte recorrente manifeste, expressamente, a concordância com a solução alcançada 
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pelo julgador, e desde que o capítulo em relação ao qual a desistência foi requerida 
seja independente e não interfira na análise do mérito da irresignação. Nesse sentido: 
EDcl no AgRg no Ag 1.314.528/RS, 1ªT., Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
08.04.2014; EDcl no AgRg no REsp 1.366.716/PE, 2ªT., Rel. Ministra Diva Malerbi – 
Desembargadora Convocada do TRF 3ª Região, DJe 16.05.2016 e AgRg nos EDcl no 
AREsp 288.778/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 26.08.2016.

O presente caso amolda-se ao entendimento acima consignado, porquanto 
manifestada a concordância com parte autônoma e independente da decisão, qual 
seja, a ausência de omissão.

Quanto ao mérito, não assiste razão a Agravante.
Trata-se, na origem, ação ordinária objetivando a anulação do indeferimento 

da bolsa do PROUNI concedida à ora recorrida ou, de forma subsidiária, a concessão 
de novo prazo para a apresentação dos documentos tidos como essenciais.

O pedido foi julgado parcialmente procedente para anular o ato (fls. 
403/412e).

Em sede de remessa necessária e apelação, o tribunal de origem afastou a 
preliminar de ilegitimidade passiva da UNIÃO e confirmou a sentença (fls. 446/458e).

O PROUNI (Programa Universidade Para Todos), instituído pela Lei n. 
11.096/2005 tem como objetivo facilitar o ingresso nas instituições de ensino superior 
privada àqueles que não teriam condições de arcar com os custos.

A gestão ficou a cargo do Ministério da Educação embora as rotinas 
administrativas sejam atribuídas às empresas privadas que manifestarem concordância 
ao termo de adesão, conforme dispõe os arts. 1° e 3°, § 4°, da mencionada lei:
 

Art. 1º Fica instituído, sob a gestão do Ministério da Educação, o Programa 
Universidade para Todos (Prouni), destinado à concessão de bolsas de 
estudo integrais e bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por cento) 
para estudantes de cursos de graduação e sequenciais de formação 
específica, em instituições privadas de ensino superior, com ou sem fins 
lucrativos. 
(...)
Art. 3º O estudante a ser beneficiado pelo Prouni será pré-selecionado pelos 
resultados do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), observados o 
disposto no § 1º do art. 2º desta Lei e outros critérios estabelecidos pelo 
Ministério da Educação, e, na etapa final, será selecionado pela instituição 
privada de ensino superior, que poderá realizar processo seletivo próprio. 
(...)
§ 4º Compete à instituição privada de ensino superior aferir as informações 
prestadas pelo candidato.
 
Observo, que o Programa PROUNI é um meio de acesso ao Ensino 

Superior, estabelecido em lei federal e controlado pelo MEC, órgão integrante da 
própria União, nos termos da Lei 11.096/2005, autorizando o raciocínio de que a União 
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seria legitimada para figurar no polo passivo das ações que envolvam o programa.
Com efeito, a União contribui para a manutenção com isenções fiscais 

previstas no art. 8° da Lei n. 11.096/2005:
 

Art. 8º A instituição que aderir ao Prouni ficará isenta dos seguintes 
impostos e contribuições no período de vigência do termo de adesão:
I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas;
II - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, instituída pela
III - Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social, instituída 
pela ; e
IV - Contribuição para o Programa de Integração Social, instituída pela Lei 
Complementar nº 7, de 7 de setembro de 1970.
§ 1º A isenção de que trata o caput deste artigo recairá sobre o lucro nas 
hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, e sobre a receita auferida, 
nas hipóteses dos incisos III e IV do caput deste artigo, decorrentes da 
realização de atividades de ensino superior, proveniente de cursos de 
graduação ou cursos seqüenciais de formação específica.
§ 2º A Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda disciplinará o 
disposto neste artigo no prazo de 30 (trinta) dias.
§ 3º A isenção de que trata este artigo será calculada na proporção da 
ocupação efetiva das bolsas devidas.

 
 
Nesse sentido:
 

 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA AD CAUSAM QUE SE AFASTA. AUTORIDADE VINCULADA À 
MESMA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO. EFETIVO 
CUMPRIMENTO DO ESCOPO DE MAIOR PROTEÇÃO DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. ADMINISTRATIVO. RECADASTRAMENTO DA 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO NO PROUNI E FIES. REGULARIDADE 
FISCAL. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO A SER TUTELADO. SEGURANÇA PLEITEADA POR 
CENTRO DE ENSINO SUPERIOR INAP LTDA. - MICROEMPRESA 
DENEGADA.
1. Dada a essência constitucional do Mandado de Segurança, admite-se 
que o Julgador, em respeito ao citado art. 6o., § 3o. da Lei 12.016/2009, 
processe e julgue o pedido mandamental pelo seu mérito, afastando a 
aparente ilegitimidade passiva da autoridade apontada na inicial, a fim de 
que o writ efetivamente cumpra seu escopo maior de proteção de direito 
líquido e certo.
2. Ademais, considerando que a autoridade indicada como coatora se 
encontra vinculada à mesma pessoa jurídica de Direito Público da qual 
emanou o ato impugnado e que, em suas informações, além de suscitar sua 
ilegitimidade passiva, enfrentou o mérito e defendeu o ato tido como ilegal, é 
de se reconhecer a sua legitimidade.
3. No mérito, pretende a impetrante ver reconhecido suposto direito líquido e 
certo de recadastramento nos programas PROUNI e FIES, 
independentemente da obtenção das certidões negativas de débito junto à 
Fazenda Pública.
4. Nos termos do art. 6o. da Lei 10.522/2002, é obrigatória a consulta prévia 
ao CADIN, pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, 
direta e indireta, para: I - realização de operações de crédito que envolvam 
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a utilização de recursos públicos;
II - concessão de incentivos fiscais e financeiros; III - celebração de 
convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam desembolso, a 
qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos.
6. A essas hipóteses, as Leis 11.096/2005 e a Lei 11.522/2007 adicionaram 
a necessidade de consulta à regularidade fiscal para fins de adesão aos 
programas PROUNI e FIES, constituindo, assim, requisito para as 
Instituições de Ensino interessadas a apresentação das respectivas CND's.
7. Hipótese em que não se reconhece o suposto direito líquido e certo de 
protocolo, exame e admissão da Instituição de Ensino nos referidos 
programas. Precedente em causa similar apreciada por esta Primeira 
Seção: MS 21.564/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 10.2.2016.
8. Segurança pleiteada por CENTRO DE ENSINO SUPERIOR INAP LTDA - 
MICROEMPRESA denegada.
(MS n. 21.237/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Seção, julgado em 28/11/2018, DJe de 7/12/2018).
 
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO. FUNDO DE FINANCIAMENTO DO ENSINO 
SUPERIOR - FIES. AÇÃO ORDINÁRIA. UNIÃO. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. POSSIBILIDADE.
1. "Nos termos dos artigos 1º, § 5º e 3º, I e II, da Lei 10.260/2001, o Fundo 
de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES - é fundo 
contábil, formado com contribuições da União, cuja gestão cabe ao 
Ministério da Educação (MEC) - órgão da União -, bem como à Caixa 
Econômica Federal. Assim, a União Federal encontra-se legitimada a 
ocupar o polo passivo em demandas dessa natureza" (AgRg no REsp 
1202818/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
25/09/2012, DJe 04/10/2012).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.501.320/AL, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 27/10/2015, DJe de 9/11/2015).
 
 
ADMINISTRATIVO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO. FUNDO DE 
FINANCIAMENTO DO ENSINO SUPERIOR - FIES. UNIÃO. 
LEGITIMIDADE PASSIVA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
(AgRg no REsp n. 1.108.125/PR, relator Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, julgado em 19/5/2011, DJe de 31/5/2011).

 

Considerando o exposto, o voto é por manter o acórdão recorrido e 
reconhecer a legitimidade da UNIÃO para figurar no polo passivo da ação.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.
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Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
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3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).

 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
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Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.873.134 / MG
Número Registro: 2020/0015103-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00138306020134013800 138306020134013800

Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : NATALIA CALIXTO MARQUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : IEDUC - INSTITUTO DE EDUCACAO E CULTURA S/A
OUTRO NOME : INSTITUTO MINEIRO DE EDUCAÇÃO E CULTURA UNI-BH S/A
ADVOGADOS : CHRISTIANNE PACHECO ANTUNES DE CARVALHO - MG071943

TATIANA LUIZA SOARES RIBEIRO - MG142994
SAMARA DE FIGUEIREDO ALVES MENDES - MG167803

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - ENSINO SUPERIOR - INGRESSO NO CURSO SUPERIOR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : NATALIA CALIXTO MARQUES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
INTERES. : IEDUC - INSTITUTO DE EDUCACAO E CULTURA S/A
OUTRO 
NOME

:
INSTITUTO MINEIRO DE EDUCAÇÃO E CULTURA UNI-BH S/A

ADVOGADOS : CHRISTIANNE PACHECO ANTUNES DE CARVALHO - MG071943
TATIANA LUIZA SOARES RIBEIRO - MG142994
SAMARA DE FIGUEIREDO ALVES MENDES - MG167803

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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